Internamento de imputáveis portadores de anomalia psíquica.
    A questão colocada refere-se aos casos de anomalia psíquica posterior à prática do crime, ou anterior, mas que se revelou durante a execução da pena.
Não vou falar da questão da inimputabilidade mas tão somente da anomalia psíquica que pode, pela sua força, revelar essa inimputabilidade.
O tratamento jurídico parece, nestes pontos, claro:
    Se o recluso (i) não tiver sido declarado inimputável, (ii) tiver sido condenado em pena de prisão, (iii) se for demonstrado que existia uma anomalia psíquica ao tempo da prática do crime e que o (iv) regime dos estabelecimentos prisionais poderá ser prejudicial ou ele poderá por em causa a funcionalidade desses estabelecimentos, então o magistrado deve ordenar o seu internamento em estabelecimento adequado pelo tempo da pena. É de notar que este regime não põe em causa a possibilidade de existir processo gracioso de liberdade condicional nos termos gerais.
    Se por anomalia psíquica posterior à prática do crime, e na pendência da execução da pena, o recluso pode ser considerado inimputável, o tribunal deve ordenar o internamento em estabelecimento adequado. Neste ponto devo referir que a lei penal refere o caso especifico do recluso que padece de anomalia psíquica posterior mas sem perigosidade pode o tribunal suspender a execução da pena até cessar o estado que fundamentou a suspensão. Isto porque não se justifica o internamento em estabelecimento para inimputáveis, pois não há perigosidade e perde a razão de ser o cumprimento da pena de prisão, pois não haverá perspectiva de ressocialização.
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